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RECOMENDAÇÕES DA PRIMEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELAS POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS E CARCERÁRIAS DOS ESTADOS MEMBROS DA OEA

RECOMENDAÇÕES DA PRIMEIRA REUNIÃO DE AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELAS POLÍTICAS PENITENCIÁRIAS E CARCERÁRIAS DOS ESTADOS MEMBROS DA OEA*
As autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA se reuniram na sede da Organização, em Washington, D.C., Estados Unidos da América, em 16 e 17 de outubro de 2003, em cumprimento ao acordado na Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV) e às resoluções AG/RES. 1849 (XXXII-O/02), da Assembléia Geral, e CP/RES. 839 (1359/03), do Conselho Permanente da OEA.

Em conformidade com as recomendações da REMJA IV, esta reunião foi convocada, entre outras finalidades, para promover o intercâmbio de informações e de experiências entre as referidas autoridades, com relação à formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas públicas nesse campo, inclusive a proposta de criação de uma rede permanente de intercâmbio de informações nessa área através da Internet.

Levando em conta o alcance, a transcendência e a utilidade que tiveram suas deliberações no âmbito desse primeiro encontro, as autoridades penitenciárias e carcerárias destacaram a importância e a conveniência de prosseguir e consolidar o processo de intercâmbio de informações e de experiências, bem como de cooperação mútua entre elas, de acordo com seus sitemas jurídicos. A fim de avançar a consecução desse objetivo, adotaram as seguintes recomendações:

1. Que, com base nas informações prestadas pelos Estados, a Secretaria-Geral da OEA elabore e mantenha atualizado um catálogo de informações (nome, endereço, telefone, fax, correio eletrônico) das autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias, e ponha à disposição destas as referidas informações.

2. Que as autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros da OEA continuem a se reunir periodicamente, pelo menos uma vez entre uma e outra REMJA, a fim de continuar a intercambiar informações e experiências e a fortalecer a cooperação mútua entre elas.

3. Que sejam intensificados na próxima reunião o intercâmbio de informações e experiências e o fortalecimento da cooperação mútua no tocante a soluções práticas para todos os problemas que os Estados enfrentam com relação, entre outras, às seguintes áreas temáticas que consideram de maior importância:

a) Superpopulação carcerária.

b) Participação do setor privado na construção e manutenção de centros de detenção, bem como deste setor e de organizações não-governamentais no fornecimento de bens e serviços.

c) Programas de treinamento, reabilitação e ressocialização dos detentos.

d) Treinamento e regime de trabalho dos funcionários dos sistemas penitenciários e carcerários, com enfâse na transparência, na observância ao Estado de Direito e no respeito aos direitos humanos.

e) Criminalidade nos centros de detenção.

f) Alternativas à prisão.

g) Integração da política penitenciária na política criminal do Estado.

4. Que, levando em conta a recomendação da REMJA IV e sua utilidade e importância, seja criado, provisoriamente, através da Internet um sistema de informações relacionado com as políticas penitenciárias e carcerárias. Para esse efeito, recomenda-se o seguinte:

a) Que, em uma primeira instância, se avance na criação de uma página pública na qual se divulguem as informações fornecidas pelos Estados com referência à legislação existente em matéria penitenciária e carcerária, bem como sobre inovações, experiências positivas ou negativas, ou ainda soluções práticas que se tenham adotado com relação às cinco áreas temáticas mencionadas no parágrafo 3.

b)  Que as autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias indiquem uma pessoa que sirva de contato para a prestação das informações relacionados com seu Estado, a serem divulgadas no sistema de informações na Internet, e comuniquem à Secretaria-Geral da OEA os dados da mesma (nome, endereço, telefone, fax, correio eletrônico).

c) Que, no âmbito da próxima reunião de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias, seja apresentado e analisado o progresso alcançado com relação ao sistema de informações através da Internet e sejam formuladas as recomendações que se julguem pertinentes para sua consolidação e aperfeiçoamento, inclusive a possibilidade de avançar no desenvolvimento de uma parte com acesso restrito a essas autoridades.

5. Que a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio técnico às reuniões das autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias dos Estados membros desta Organização e ao sistema de informações através da Internet a que se refere o parágrafo anterior.
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* O presente documento foi aprovado na última sessão plenária celebrada no dia 17 de Outubro de 2003, na primera Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA, realizada durante os dias 16 e 17 de Outubro de 2003, na sede da OEA em Washington D.C., Estados Unidos da América.





